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APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO
QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVAS
COMPROVADAS.  DOSIMETRIA.  CONDUTA
SOCIAL.  MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INCREMENTO  DA
PENA  BASE.  MOTIVOS.  LUCRO  FÁCIL.
INERENTE  AO  TIPO  PENAL.
DESCONSIDERAÇÃO.  REDIMENSIONA-
MENTO  EFETUADO.  PROVIMENTO
PARCIAL.

-  Ante  a  existência  de  provas  com  relação  a
materialidade  e  a  autoria  do  crime  de  furto
qualificado, sobretudo pela prova colhida em juízo,
sob o  crivo  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,
encontrando-se em plena harmonia com os demais
elementos  coligidos,  não  há  que  falar  em
absolvição.

- Não restaram demonstrados dados desabonadores
da  conduta  social,  não  sendo  idôneo  para
fundamentar a elevação da pena quando inexistem
informes negativos sobre esses aspectos sociais.

-  “Não  constitui  fundamento  idôneo  para  o
aumento da pena-base como motivos do delito o
lucro fácil, por se tratar de circunstância que não
exorbita  das  comuns  à  espécie  (furto),  enquanto
delito  de  cunho  patrimonial.  Precedentes.”  (HC
307.853/PE,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,
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SEXTA  TURMA,  julgado  em  06/10/2016,  DJe
25/10/2016)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento parcial  ao recurso, em
desarmonia com o parecer. Expeça-se Mandado de Prisão após o decurso do prazo
de Embargos, sem manifestação.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Cabedelo/PB, Antônio
Ricardo  Herculano  da  Silva  Júnior,  conhecido por  “Nego  Max”, foi denunciado
como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal, pelos fatos a
seguir narrados:

“Consta do Auto de Prisão em Flagrante Delito, em anexo, de
fls. 02/08, dos autos, que, no dia 02 de setembro de 2017, por volta das 22:30 horas,
na Casa de Festas "Lovina", situada na Rua Vitorino Cardoso, Ponta de Campina,
Intermares, nesta Cidade de Cabedelo/PB, o acusado foi preso em flagrante delito,
por policiais militares, em diligências,  por ter subtraído, para si, vários aparelhos
celulares, dos clientes ali presentes, por ocasião de um "Show", descritos no Auto de
Apreensão  e  Apresentação,  de  fls.  10,  e  conduzido  o  denunciado  à  Central  de
Flagrantes, para as providências de praxe.

Insere-se dos presentes autos que os policiais  miliares,  após
serem acionados pelo CIOP, dirigiram-se a referida “Casa de Festas”, e entrando em
contato com os seguranças, foram-lhes informado que o acusado foi detido por ter
furtado vários celulares de clientes daquele estabelecimento.

Insurge-se,  do  presente  caderno  inquisitorial,  que  os
mencionados  seguranças,  após  serem  comunicados  de  que  o  denunciado  tinha
furtado  os  aparelhos  celulares  de  clientes,  detiveram  o  ora  acusado,  sendo
encontrados com este 05 (Cinco) aparelhos celulares, reconhecidos, de pronto, pelos
seus proprietários. 

Depreende-se  dos  autos,  em  tela,  que,  com  a  chegada  dos
policiais militares, o denunciado encontrava-se detido pelos seguranças, e ao ser-lhes
informado de que o acusado teria subtraído tais  aparelhos celulares dos clientes,
deram-lhe voz de prisão, e o conduziram, juntamente com os aparelhos celulares, à
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Central de Flagrantes, para as providências devidas. 

A autoria  e  a  materialidade  do  delito,  em  epígrafe,  estão
comprovadas  pelo  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  Delito,  de  fls.  02/08,  Auto  de
Apreensão e Apresentação, de fls. 10, Autos de Entregas, de fls. 11/14, e fls. 16, bem
como, através do teor das declarações/depoimentos testemunhais, presentes no Auto
de Prisão em Flagrante Delito, de fls. 02/08, e de fls. 15, dos autos.” (fls. 02/03)

Instruído, regularmente, o feito, foram apresentadas alegações
finais orais pelo Ministério Público e pela defesa conforme mídia de fl. 121.

Concluída  a  instrução  processual,  o  juiz  a  quo  julgou
“procedente  parte  a  pretensão  punitiva  exposta  na  denúncia  e,  por  conseguinte,
condeno  o  réu  ANTÔNIO  RICARDO  HERCULANO  DA SILVA JÚNIOR,  já
qualificado, pela prática da conduta típica prevista no art. 155, § 4º, inc. II c/c art.
71, do Código Penal.” (fl. 125)

O magistrado fixou a reprimenda da seguinte forma:

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais  e,  ainda,  por
considerar que os cinco furtos foram cometidos em continuidade delitiva, fixou a
pena base, tão somente, em relação a um dos delitos, no patamar de 5 (cinco) anos
de reclusão e 100 (cem) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à
época  do  fato.  E,  em face  da  causa  geral  de  aumento  prevista  no  art.  71,  e  a
quantidade das infrações, aumentou a pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva
em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime
semiaberto, e 133 (cento e trinta e três) dias-multa, ante a falta de circunstâncias
atenuantes  e de agravantes,  bem como por não haver  outras  causas  especiais  ou
gerais de aumento e diminuição de pena.

Irresignado com o decisório adverso, Antônio  Ricardo
Herculano da Silva Júnior, recorreu a esta Superior Instância (fl. 130), pugnando,
pela reforma da sentença para que seja absolvido, em razão da ausência de indícios
suficientes de autoria e, alternativamente, para que a pena base seja redimensionada,
em razão da ausência de motivação idônea, por conseguinte, para seja modificado o
regime inicial de cumprimento de pena e substituída a pena privativa de liberdade
por restritivas de direitos (fls. 131/146)

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 151/157).

Com vista dos autos, a Procuradora de Justiça Maria Lurdélia
Diniz de Albuquerque Melo, que, em parecer, opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 189/194).
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É o relatório.

VOTO

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

O apelo  é  tempestivo  e  adequado,  além de  não depender  de
preparo, por se tratar de ação penal pública (TJ/PB - Súmula n° 24). Portanto, conheço
do recurso.

DO MÉRITO:

- DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando, por sua
reforma, no sentido da absolvição do inculpado, diante da insuficiência de provas.

Diz,  em  suas  razões,  que  as  vítimas,  na  delegacia  não
reconheceram o recorrente como autor do furto.  Na oportunidade,  limitaram-se a
reconhecer  a  propriedade  do  objetos  subtraídos.  Alega,  ainda,  que  “apenas  três
testemunhas do rol da exordial acusatória foram ouvidas, sendo apenas uma delas,
vítima, havendo esta peremptoriamente negado reconhecer o recorrente” (fl. 132),
que sempre negou reconhecer a autoria dos delitos.

O pedido não deve ser acolhido.

As provas de materialidade e autoria do ilícito emergem de
forma límpida e categórica do conjunto probatório, desde o Auto  de  Prisão  em
Flagrante (fls. 06/12),  auto de apresentação e apreensão (fl.14), auto de entrega (fl.
15/18 e 20) e declarações obtidas durante a instrução. 

O depoimento da vítima e das testemunhas, colhidos em juízo,
convergem no mesmo direcionamento. Vejamos:

A vítima Fayana Gabriel da Silva, ouvida, em juízo, declarou
que estava no Lovina no dia do furto, mas, quando foi comprar bebida, no meio do
tumulto, sentiu um empurrão e ao chegar perto de seus amigos novamente percebeu
que estava sem celular. Naquele momento, pensou ter perdido o aparelho telefônico,
no entanto, os seguranças ligaram para números conhecidos e, então, chegaram até
ela. Inclusive, acredita que o acusado aproveitou o tumulto que geralmente ocorre
quando um cantor sobe ao palco, para cometer o furto. Seu celular estava no bolso
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de seu esposo e não percebeu quando foi subtraído, ficando inclusive na dúvida se
ele havia caído no chão. 

Informou, ainda, que não presenciou quando o réu foi detido
pelos  seguranças  e  soube,  também,  que  com  o  réu  foram  recuperados  vários
celulares. E, ao chegar ao local onde os celulares estavam, o seu aparelho telefônico
já estava com os seguranças e, segundo eles, todos foram encontrados com o réu.
Destacou que viu quando outras pessoas reconheceram os seus celulares furtados e
foram pegá-los na Delegacia; mas não teria visto as pessoas não reconhecerem o
acusado como sendo a  pessoa quem praticou o furto,  apenas  reconheceram seus
aparelhos. (mídia, fl. 121)

A testemunha Jonh Axel Alcandre da Costa, ouvido, em juízo,
afirmou que estava no camarim dos artistas quando começou a ouvir uma algazarra
grande,  uma gritaria e,  quando foi  aferir  o que estava acontecendo,  um casal  de
Recife o abordou e disse que o acusado havia sido encontrado na posse de diversos
celulares; que esse mesmo casal de Recife aduziu que diante da negativa do acusado
em levantar a camisa, eles mesmos o fizeram e recuperaram os celulares. Destacou
que ele mesmo ficou com os cinco celulares na mão enquanto a polícia chegava e,
nesse ínterim, os seguranças do Lovina detiveram o acusado. Soube que as vítimas
reconheceram  os  celulares  na  Central  de  Polícia,  mas  todas  disseram  que  nem
sentiram quando  foram subtraídos.  Na  oportunidade,  o  acusado  negou  a  todo  o
momento ter sido o autor do furto, mas falou que estava acompanhando uma pessoa,
que não foi localizada. Falou ainda que o casal de Recife não quis ir à delegacia e
foi o rapaz quem entregou os celulares, inclusive, o acusado fora apontado como
sendo a pessoa que cometera o delito. (mídia, fl. 121)

A testemunha  Marinaldo  dos  Santos  Silva,  policial  militar,
ouvido, em juízo, afirmou que estava de serviço quando ocorreu o furto e, quando
chegou ao local, o acusado já estava detido pelos seguranças, os quais disseram à
guarnição  que  o  acusado  estava  detido  pelo  furto  de  celulares  de  pessoas  que
estavam  no  evento.  Narrou  ainda  ter  visto  algumas  vítimas  reconheceram  os
celulares  ainda  no  local,  mas  afirmaram que  não  viram o  momento  em que  os
aparelhos haviam sido furtados. Na oportunidade, o réu negou a autoria do fato, que
teria falado que havia mais gente com ele, mas ninguém foi preso. (mídia, fl. 121)
 

O réu,  por sua vez,  atribui  a prática do delito  narrado,  nos
autos,  a  uma  terceira  pessoa,  a  qual  lhe  entregou  os  celulares.  Observemos  as
declarações:

“Que é verdadeira a acusação que foi feita, e que é
de Casa Amarela, em Recife e veio para assistir um
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Show  de  Jorge  e  Mateus,  acompanhado  por  um
colega, que na verdade foi esse colega quem furtou
os  celulares  e  entregou  a  ele  depoente;  que  tem
medo  de  informar  maiores  detalhes  acerca  desse
colega; que não viu o colega furtando os celulares e
apenas recebeu quando ele entregou os aparelhos;
que antes dos seguranças, os próprios clientes que
estavam  no  local  o  detiveram  e  encontraram  os
celulares consigo; que esse colega lhe entregou os
celulares  e  foi  embora  da  festa;  que  reitera  que
prefere não falar o nome desse seu colega; que não
tem vício, que nunca foi processado tampouco foi a
uma Delegacia;  que  não é  bandido e  nunca  tirou
nada de ninguém.”  (Antônio Ricardo Herculano da
Silva Júnior — réu — mídia de fl. 121

Como se observa a versão apresentada pela apelante, de que
não cometeu o delito em comento, encontra-se isolada nos autos e a negativa de
autoria  não  passa  de  mera  tentativa  de  eximir-se  da  responsabilidade  penal,
porquanto,  não  articulou  nada  que  pudesse  comprovar  a  veracidade  de  suas
declarações;  pelo  contrário,  o  conjunto  probatório  demonstrou  que  a  insurgente
participou da prática delitiva.

Assim, tendo em vista que não há notícia de qualquer vício no
relato das testemunhas, ou interesse obscuro no desfecho processual, a manutenção
do decreto condenatório é medida que se impõe.

Vejamos a jurisprudência:

9114297 -  APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE
FURTO  QUALIFICADO.  PROVAS  DA
MATERIALIDADE E DA AUTORIA. PALAVRAS
DA VÍTIMA.  APREENSÃO  DA RES  FURTIVA
NA POSSE DO AGENTE. INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
CONFIRMAÇÃO  DA  PENA.  ISENÇÃO  DE
CUSTAS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
RECURSAIS.  Demonstradas  a  materialidade  e  a
autoria em relação à prática do delito, a condenação
do réu é medida que se impõe. Nos crimes contra o
patrimônio, a palavra da vítima é de extrema valia
probatória, mormente se descreve, com firmeza, o
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modus  operandi,  e  indica,  do  mesmo  modo,  a
pessoa  que  praticou  o  delito.  É  pacífico  o
entendimento jurisprudencial e doutrinário de que a
apreensão de bens em poder do suspeito determina a
inversão do ônus da prova, impondo ao acusado o
dever cabal de explicar e provar os fatos que alega,
com o  intuito  de  elidir  o  delito  ou  demonstrar  a
aquisição daqueles  bens.  Devidamente  respeitados
os critérios legais para a fixação da pena, prudente é
a sua confirmação. Os honorários advocatícios do
defensor dativo podem ser fixados de acordo com o
parâmetro  estabelecido  pela  tabela  do  termo  de
cooperação mútua firmado entre o Estado de Minas
Gerais,  o  TJMG  e  a  OAB/MG.  Isenta-se  do
pagamento das custas e despesas processuais o réu
assistido  por  defensor  dativo.  (TJMG;  APCR
1.0016.16.006146-7/001;  Rel.  Des.  José  Mauro
Catta  Preta  Leal;  Julg.  27/04/2017;  DJEMG
08/05/2017)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  FURTO
QUALIFICADO.  CORRUPÇÃO DE MENORES.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS
ROBUSTAS. DEPOIMENTOS UNÍSSONOS DAS
VÍTIMAS  E  TESTEMUNHA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  PLEITO  PELA  REDUÇÃO  DO
QUANTUM DE PENA APLICADA. VEDAÇÃO.
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  REPRIMENDA  DOSADA
ADEQUADAMENTE.  RECURSO
DESPROVIDO. No cotejo entre a fala do acusado,
isento de compromisso e de produzir prova contra si
próprio,  e  da  vítima  e  testemunha  que  podem
responder por suas afirmações em faltando com a
verdade, há de se valorar a palavra destes últimos.
Não pode ser fixada a pena-base no mínimo legal,
se  presentes  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis
ao réu, por inteligência do art. 59 do código penal.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00483445620058152002,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES  JOAO  BENEDITO  DA
SILVA , j. em 09-08-2016) 

O  juiz singular, ao proferir seu decisum no molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 155, §
4º,  II, do  Código  Penal,  fê-lo em consonância com os elementos de convicção
encartados nos autos, mormente quando não carreado ao álbum processual nenhum
elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade, o qual venha a justificar a
absolvição pretendida.

Dessa maneira, conclui-se que a suposta insuficiência de
provas, decantada pelo recorrente, esmorece em face da materialidade e da autoria
inconteste, uma vez que esteadas em provas verossímeis e vigorosas.

- DA DOSIMETRIA:

Cumpre ressaltar que a fixação da pena é questão que se insere na
órbita de convencimento do magistrado, no exercício de seu poder discricionário de
decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente na hipótese
concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que observados os vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela norma
penal.

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza Nucci
(in  Código  penal  comentado.  9.  ed.  Rev.,  atual  e  ampl.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2008. p. 388):

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador (mínimo e máximo, abstratamente fixados
para a pena), deve eleger o quantum ideal, valendo-se
do  seu  livre  convencimento  (discricionariedade),
embora  com  fundamentada  exposição  do  seu
raciocínio (juridicamente vinculada).”

Agora, colhe-se das lições de Alberto Silva Franco e outros (in
Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral. 7.  ed., vol.  1, São
Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):

“A fixação da pena dentro das balizas estabelecidas
pelas margens penais constitui, conforme o art. 59 do
CP, uma tarefa que o juiz deve desempenhar de modo
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discricionário,  mas não arbitrário.  O juiz possui,  no
processo individualizador da pena, uma larga margem
de  discricionariedade,  mas  não  se  trata  de
discricionariedade livre e, sim, como anota Jescheck
(Tratado  de  Derecho  Penal,  vol.  II/1191,  1981),  de
discricionariedade juridicamente vinculada, posto que
está  preso  às  finalidades  da  pena  e  aos  fatores
determinantes do 'quantum' punitivo”.

Ao analisar as circunstâncias judiciais  do art.  59 do Código
Penal, o Magistrado comarcão realizou o seguinte estudo, vejamos:

Culpabilidade:  latente  o dolo,  eis  que cometido o
crime com plena consciência do seu caráter ilícito e
dos  fins  danosos,  sendo  reprovável  o
comportamento praticado;
Antecedentes: O réu é primário; 
A  conduta  social  sob  os  aspectos  laboral  e
comunitário merece censura, já que não comprovou
ter  ocupação  lícita,  além do  que  revelou  indícios
razoáveis de menosprezo as regras de condutas que
regem a sociedade; 
A  personalidade.  Vislumbrei  se  tratar  de  pessoa
portadora  de  índole  volta  a  prática  de  crimes,
notadamente contra o patrimônio;
Motivo  do  furto,  ao  que  consta  dos  autos,  foi  a
intenção  do  acoimado  de  obter  vantagem
patrimonial  ilícita,  em  prejuízo  alheio,
assenhorando-se ilegalmente dos bens pertencentes
as vítimas;
As  circunstâncias  do  crime  foram  favoráveis,
indicam  que  o  indigitado  com  extrema  frieza  e
dissimulação,  e  aproveitando  do  aglomerado  de
pessoas no interior da casa de shows, subtraiu seus
pertences; 
As consequências não resultou abalo ao patrimônio
das  vítimas,  porquanto  os  bens  furtados  foram
recuperados; 
O comportamento das vítimas em nada contribuiu
para a prática do delito. (fls. 125/126)

Diante dessa releitura da análise das circunstâncias judiciais do
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art. 59 do Código Penal, impõe-se concluir a conduta social e o motivo do delito não
podem ser valorados para efeito de fixação da pena base.

Em relação à conduta social,  não restaram demonstrados dados
desabonadores da conduta social, não sendo idôneo fundamentar a elevação da pena
quando inexistem informes negativos sobre esses aspectos sociais, de modo que, tal
aspecto, não deve ser considerado para sopesar a reprimenda e, de igual forma, os
motivos  do  crime,  pois  a  obtenção de  vantagem patrimonial  ilícita,  em prejuízo
alheio é inerente ao tipo penal discutido nos presentes autos.

A propósito,  colaciono precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PLEITO
MINISTERIAL.  EXASPERAÇÃO  DAS  PENAS-
BASE DOS RECORRENTES.  DECOTADOS OS
VETORES  PERSONALIDADE,
CULPABILIDADE,  CONSEQUÊNCIAS  E
CONDUTA  SOCIAL.  MANTIDO  O  VETOR
QUANTIDADE  E  NATUREZA DAS  DROGAS
APREENDIDAS.  REDUÇÃO  DE
CIRCUNSTÂNCIAS  DESFAVORÁVEIS.
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO DA PENA
EM PATAMARES PROPORCIONAIS. I - (...) V -
Com relação à conduta social, vale frisar que esta
retrata o papel na comunidade, inserida no contexto
da família,  do  trabalho,  da  escola,  da  vizinhança,
não sendo idôneo supedanear  a  elevação da  pena
quando  não  há  notícias  negativas  sobre  esses
aspectos sociais do comportamento dos réus, o que
não foi corretamente avaliado na presente hipótese,
uma vez que as instâncias ordinárias se limitaram a
afirmar  que  os  agravados  estavam envolvidos  no
mundo  das  drogas.  VI  -  Por  fim,  ao  afastar
circunstâncias  judiciais  tida  por  desfavoráveis
necessário efetuar, também, a redução proporcional
do montante da pena-base, porque, não o fazendo,
restaria configurado o reformatio in pejus. Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp
1185493/CE,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA TURMA,  julgado  em  06/03/2018,  DJe
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14/03/2018)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.
CRIME DE CRIME DE FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  PLEITO  DE
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  MOTIVOS  DO
DELITO.  LUCRO  FÁCIL.  RAZÃO  INERENTE
AOS  DELITOS  PATRIMONIAIS.
FUNDAMENTO INVÁLIDO. CONSEQUÊNCIAS
DO  DELITO.  RECUPERAÇÃO  PARCIAL  DA
RES  FURTIVA.  DECORRÊNCIA  COMUM  À
ESPÉCIE.  PREJUÍZO  EXPRESSIVO  PARA AS
VÍTIMAS.  MOTIVAÇÃO IDÔNEA.  PRESENÇA
DE  DUAS  MAJORANTES.  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  PARA  JUSTIFICAR  A
EXASPERAÇÃO DA PENA ALÉM DA FRAÇÃO
MÍNIMA  LEGAL.  CRITÉRIO  MATEMÁTICO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  443/STJ.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.  1.  (…)  2.  Não  constitui  fundamento
idôneo para o aumento da pena-base como motivos
do delito o lucro fácil, por se tratar de circunstância
que  não  exorbita  das  comuns  à  espécie  (furto),
enquanto delito de cunho patrimonial. Precedentes.
3.  (…)  5.  Habeas  corpus  não  conhecido,  mas
concedida a ordem de ofício para reduzir as penas
dos  pacientes  EDUARDO  e  JONATAN,
respectivamente, a 8 anos, 10 meses e 20 dias de
reclusão e 24 dias-multa, e a 7 anos, 1 meses e 10
dias de reclusão e 17 dias-multa. (HC 307.853/PE,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em 06/10/2016, DJe 25/10/2016)

Assim sendo, passo à nova dosimetria:

Mantenho  a  apreciação  das  circunstanciais  judiciais
(culpabilidade,  antecedentes,  personalidade,  circunstâncias,  consequências  e
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comportamento das vítimas), sendo a culpabilidade, a personalidade e as circunstâncias,
os vetores negativados e, assim, fixo a pena base em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 70 (setenta) dias-multa,  à base de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo
vigente na época do fato, e, nas fases seguintes, à míngua de circunstâncias agravantes e
atenuantes, bem como de causas de aumento e diminuição de pena, torno-a concreta
nesse quantitativo.

Por  fim,  considerando  que  o  delito  fora  cometido  em
continuidade  delitiva  e  que  foram  praticadas  5  (cinco)  condutas,  aumento  as
reprimendas de 1/3, tornando-as definitivas em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses, a ser
cumprida em regime inicial semiaberto, e 93 (noventa e três) dias-multa, à base de 1/30
(um trinta avos) do salário mínimo vigente na época do fato.

Deixo de aplicar a substituição a pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos e o  sursis processual, uma vez que não restam preenchidos os
requisitos legais dos arts. 44 e 77 do Código Penal.

Ante todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso, para
redimensionar a pena para 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses, a ser cumprida em regime
inicial semiaberto, e 93 (noventa e três) dias-multa, à base de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo vigente na época do fato.

É o meu voto.

Cópia desta decisão serve como ofício de notificação.

Presidi  o  julgamento,  como  Presidente  da  Câmara  Criminal,
votando,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos (1º vogal), revisor, e Arnóbio Alves Teodósio (2º
vogal).

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 14
de junho de 2018.

João Pessoa, 14 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       Relator

Apelação Criminal nº 0000949-78.2017.815.0731                                C. M. B. F. - Relator                                                                        12



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Apelação Criminal nº 0000949-78.2017.815.0731                                C. M. B. F. - Relator                                                                        13


	RELATÓRIO
	VOTO

